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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026 

RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Recorrente: CONCITEC CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ: 07.068.815/0001-51 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa CONCITEC CONSTRUÇÕES LTDA em face da decisão que 

declarou sua inabilitação no âmbito da Concorrência Eletrônica nº 001/2026, promovida pelo Município de Lajedão/BA, 

cujo objeto consiste na contratação de empresa especializada para construção de unidades habitacionais no 

Município de Lajedão/BA. 

A recorrente insurge-se contra a decisão que a inabilitou sob o fundamento de descumprimento do item 12.3.2 do edital, 

alegando, em síntese, que teria apresentado balanço patrimonial apto à comprovação de sua qualificação econômico-

financeira, sustentando ainda que as inconsistências apontadas configurariam meras formalidades sanáveis. 

Entretanto, após análise detida das razões recursais, bem como da documentação acostada aos autos, conclui-se que o 

recurso não merece provimento, pelas razões a seguir expostas. 

I – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

Inicialmente, cumpre destacar que o procedimento licitatório é regido pelo princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, impondo à Administração Pública e aos licitantes a estrita 

observância das exigências previamente estabelecidas no edital. 

O item 12.3.2 do edital dispõe expressamente: 

“12.3.2 Balanço Patrimonial, já exigível e apresentado na forma da lei, 

com demonstrações contábeis, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 

devidamente assinados pelo seu titular ou representante legal e pelo 

contador ou profissional equivalente devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade (...)” 

Ao exigir que o balanço fosse apresentado “na forma da lei”, o edital incorporou implicitamente a observância das normas 

contábeis vigentes aplicáveis à elaboração das demonstrações contábeis, dentre elas a ITG 1000 e demais normas 

emanadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 

Portanto, não prospera a alegação da recorrente de que as exigências observadas pela Comissão de Contratação não 

estariam previstas no edital, uma vez que a expressão “na forma da lei” abrange necessariamente o cumprimento das 

normas técnicas e contábeis aplicáveis. 
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II – DAS IRREGULARIDADES CONSTATADAS 

Conforme consignado na decisão recorrida, a empresa recorrente deixou de apresentar o balanço patrimonial em 

conformidade com os requisitos legais e técnicos exigidos. 

Restou constatado que: 

 Não constou no balanço apresentado a carta de responsabilidade da administração; 

 As demonstrações contábeis não apresentaram os valores comparativos entre o exercício atual e o exercício 

anterior em colunas correspondentes, conforme disciplina a ITG 1000; 

 Houve desconformidade formal nas demonstrações contábeis apresentadas, comprometendo a regularidade do 

documento exigido para fins de habilitação econômico-financeira. 

A apresentação das demonstrações contábeis em conformidade com as normas técnicas não constitui mera liberalidade 

da Administração, mas requisito essencial à validade e confiabilidade das informações contábeis utilizadas para aferição 

da capacidade econômico-financeira da licitante. 

A Administração Pública não pode relativizar exigências legais e técnicas sob pena de afronta aos princípios da isonomia, 

da legalidade e do julgamento objetivo. 

III – DA IMPOSSIBILIDADE DE SANEAMENTO 

A recorrente sustenta ainda a possibilidade de saneamento documental com fundamento no art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

Todavia, tal argumento igualmente não merece prosperar. 

O saneamento previsto na legislação licitatória não autoriza a substituição ou complementação posterior de documento 

essencial de habilitação apresentado em desconformidade material com as exigências editalícias e legais. 

No presente caso, não se trata de simples erro formal ou falha sanável, mas de documento contábil apresentado em 

desacordo com os requisitos técnicos exigidos para sua validade e aceitação. 

Permitir a correção posterior das demonstrações contábeis implicaria verdadeira substituição documental após a abertura 

da sessão pública, em afronta ao princípio da isonomia entre os licitantes. 

O Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado no sentido de que não é admissível a juntada posterior 

de documentos que deveriam constar originariamente da habilitação, especialmente quando tal providência resulta em 

favorecimento indevido ao licitante. 

IV – DA LEGALIDADE DA DECISÃO DE INABILITAÇÃO 

Importante ressaltar que a análise promovida pela Comissão de Contratação observou estritamente os critérios objetivos 

previstos no edital e na legislação aplicável, inexistindo qualquer ilegalidade ou excesso de formalismo. 
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Ainda que a recorrente sustente possuir capacidade econômico-financeira, a Administração encontra-se vinculada ao 

atendimento integral das exigências habilitatórias previstas no instrumento convocatório. 

A habilitação econômico-financeira não se limita à mera demonstração de patrimônio ou índices contábeis positivos, 

exigindo também que os documentos apresentados observem a forma legalmente estabelecida. 

Assim, verificada a desconformidade do balanço patrimonial apresentado, correta foi a decisão que declarou a inabilitação 

da empresa recorrente. 

V – DA DECISÃO 

Diante do exposto, CONHEÇO do Recurso Administrativo interposto pela empresa CONCITEC CONSTRUÇÕES LTDA, 

por ser tempestivo, para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo integralmente a decisão que declarou sua 

inabilitação no âmbito da Concorrência Eletrônica nº 001/2026, em razão do descumprimento do item 12.3.2 do edital. 

Encaminhem-se os autos à autoridade superior para apreciação, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

Lajedão/BA, 11 de Maio de 2026. 

 

 

Christian Amador Ribeiro 

Agente de Contratação 

 

 

Edição 1.039 | Ano 5
14 de maio de 2026

Página 5

Certificação Digital: 8GY5O1JF-UNU4HH1J-JPGQ8YTD-ZRNXNSWK
Versão eletrônica disponível em: http://lajedao.ba.gov.br/



 

 

  

 

 

_________________________________________________________________________________________ 

Praça Plínio Dantas de Lima, nº 01 – Centro, Lajedão – BA, 45.950-000 – CNPJ nº 13.785.670/0001-02 
Portal: www.lajedao.ba.gov.br e-mail: licita@lajedao.ba.gov.br 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026 

PARECER DA AUTORIDADE SUPERIOR 

 

ASSUNTO: JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

Recorrente: CONCITEC CONSTRUÇÕES LTDA  

CNPJ nº 07.068.815/0001-51 

Vistos etc. 

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa CONCITEC CONSTRUÇÕES LTDA em face da decisão 

proferida pelo Agente de Contratação que declarou sua inabilitação na Concorrência Eletrônica nº 001/2026, cujo objeto 

consiste na contratação de sociedade empresarial especializada para construção de unidades habitacionais no Município 

de Lajedão/BA, conforme Termo de Compromisso nº 970483/2025/Mcidades/Caixa. 

A recorrente insurgiu-se contra a decisão administrativa alegando, em síntese, que teria apresentado balanço patrimonial 

apto à comprovação da qualificação econômico-financeira exigida no edital, sustentando ainda excesso de formalismo na 

análise promovida pela Comissão de Contratação, bem como possibilidade de saneamento documental. 

Após análise das razões recursais, o Agente de Contratação decidiu pelo conhecimento e improvimento do recurso 

administrativo, mantendo integralmente a inabilitação da recorrente, em razão do descumprimento do item 12.3.2 do 

instrumento convocatório. 

Vieram os autos para apreciação desta Autoridade Superior, na forma do art. 165, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

É o relatório. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, cumpre destacar que a atuação da Administração Pública em procedimentos licitatórios encontra-se 

integralmente submetida aos princípios previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, dentre eles os princípios da 

legalidade, isonomia, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, segurança jurídica e competitividade. 

O edital constitui a lei interna da licitação, vinculando tanto a Administração quanto os licitantes às regras previamente 

estabelecidas, não sendo admissível flexibilização seletiva de exigências habilitatórias em prejuízo da isonomia entre os 

participantes. 

No caso em análise, verifica-se que o item 12.3.2 do edital estabeleceu expressamente a obrigatoriedade de apresentação 

de: 

“Balanço Patrimonial, já exigível e apresentado na forma da lei, com 

demonstrações contábeis, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (...)” 
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A expressão “na forma da lei” não pode ser interpretada de maneira restritiva ou dissociada das normas técnicas contábeis 

aplicáveis, abrangendo necessariamente o atendimento às disposições legais e normativas que disciplinam a elaboração 

e apresentação das demonstrações contábeis. 

Nesse contexto, correta a conclusão adotada pelo Agente de Contratação ao reconhecer que as demonstrações 

apresentadas pela recorrente não observaram integralmente as exigências técnicas pertinentes à regular formação do 

balanço patrimonial exigido para fins de habilitação econômico-financeira. 

Importante destacar que a habilitação econômico-financeira possui finalidade essencial de aferir a real capacidade da 

empresa em suportar a execução contratual, exigindo, portanto, documentos revestidos de regularidade formal e material. 

A jurisprudência dos Tribunais de Contas e dos Tribunais Superiores é firme no sentido de que a Administração deve 

observar rigorosamente as exigências editalícias, sobretudo quando relacionadas à habilitação. 

O Superior Tribunal de Justiça já assentou que: 

“O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a 

Administração e o licitante à observância das regras e condições 

previamente estabelecidas no edital.” (STJ – RMS 27932/CE) 

Do mesmo modo, o Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado no sentido de que a Administração 

não pode admitir documento apresentado em desacordo com as exigências editalícias essenciais, sob pena de violação 

aos princípios da isonomia e do julgamento objetivo. 

No presente caso, a recorrente deixou de apresentar demonstrações contábeis em conformidade com os parâmetros 

técnicos exigidos, circunstância que inviabilizou o reconhecimento da regularidade do balanço apresentado. 

Não se trata de mero formalismo exacerbado, tampouco de falha irrelevante ou sanável. 

Ao contrário, as inconsistências verificadas atingem diretamente a regularidade do documento contábil exigido para 

habilitação econômico-financeira, não sendo possível admitir complementação posterior que implique substituição 

material do documento originalmente apresentado. 

O art. 64 da Lei nº 14.133/2021 autoriza diligências para esclarecimento ou complementação de informações, porém não 

legitima a apresentação posterior de documento novo ou a correção substancial de documento essencial de habilitação 

apresentado em desconformidade material com o edital. 

Nesse sentido, admitir a regularização posterior das demonstrações contábeis importaria afronta direta aos princípios da 

isonomia, da segurança jurídica e da vinculação ao instrumento convocatório, conferindo tratamento privilegiado à 

recorrente em detrimento dos demais licitantes que observaram integralmente as exigências editalícias. 

Além disso, eventual relativização das exigências contábeis previstas no edital comprometeria a própria finalidade da 

habilitação econômico-financeira, fragilizando a segurança da futura contratação administrativa. 
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Registre-se ainda que a Administração Pública encontra-se adstrita ao princípio da legalidade estrita, não lhe sendo 

permitido afastar exigências editalícias regularmente estabelecidas ou admitir flexibilizações sem amparo legal expresso. 

Assim, verifica-se que a decisão recorrida observou integralmente os princípios administrativos aplicáveis, a legislação 

vigente e as disposições editalícias, inexistindo qualquer ilegalidade, excesso de formalismo ou afronta à competitividade 

do certame. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, no exercício da competência prevista no art. 165, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, ACOLHO 

INTEGRALMENTE a manifestação e decisão proferida pelo Agente de Contratação, pelos seus próprios fundamentos e 

pelos fundamentos acima expostos, para: 

 CONHECER do recurso administrativo interposto pela empresa CONCITEC CONSTRUÇÕES LTDA, por ser 

tempestivo; e 

 NO MÉRITO, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo integralmente sua inabilitação na Concorrência 

Eletrônica nº 001/2026, em razão do descumprimento do item 12.3.2 do edital. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

Lajedão, BA 12 de Maio de 2026. 
 
 
 
 
 

ARISTON ALMEIDA PASSOS FILHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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